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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : AILTON DIAS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ANTONIO CAIRO FRAZÃO PINTO - MS015319

EDUARDO DA LUZ RIBEIRO - MS027119
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. ART. 312 DO CPP. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU 
FORAGIDO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em face dos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das 
formas, recebe-se o pedido de reconsideração como agravo regimental.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Conforme se verifica a prisão preventiva está devidamente fundamentada, 
na necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, na medida em que o 
paciente empreendeu fuga do distrito da culpa.
4. Nesse contexto, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão.
5. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico 
entendimento desta Corte.
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração apresentado por AILTON DIAS DOS 
SANTOS, contra a decisão de fls.  221-225 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.

O requerente alega, em suma, que não houve pedido de extensão dos efeitos nos 
termos do art. 580 do CPP, mas que apenas fez um apontamento, destacando a sistuação 
de Talysson.

Afirma que a análise da liberdade provisória deve levar em conta a primariedade em 
conjunto com outros elementos do caso em concreto.

Requer que, diante do alegado equívoco, a decisão atacada seja reconsiderada 
analisando-se a liminar, bem como o mérito do remédio heroico (e-STJ, fl. 231).

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente,  em face da ausência de previsão regimental de pedido de 
reconsideração contra decisão de Relator e, em homenagem aos princípios da fungibilidade 
recursal e da instrumentalidade das formas, recebe-se o presente pedido de reconsideração como 
agravo regimental.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Convém registrar que o fato de esta relatoria, assim como o próprio acórdão do 
Tribunal de origem, ter entendido que houve pleito de extensão, nos termos do art. 580 do CPP, 
não possui o condão de levar à reconsideração da decisão agravada, eis que o pleito de liberdade 
provisória foi analisado.

Consoante anteriormente explicitado, em relação à prisão preventiva, a pronúncia 
encontra-se assim fundamentada:

 

"MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA do acusado, haja vista que logo após a 
suposta prática delituosa(14/02/2021) o representado empreendeu fuga do distrito da 
culpa, sendo caputado em outro Estado da Federação, em 23/05/2023 (id. 93268174), 
ou seja, mais de dois anos após os fatos, demonstrando a clara intenção em furtar-se 
de uma possível condenação penal. Nesse contexto, este Juízo ratifica que, para a 
revogação da prisão preventiva é necessário que desapareçam dos requisitos que 
autorizaram a decretação,conforme preceitua o art. 316 do CPP, o que não se verifica 
no caso vertente, restando ainda subsistentes os motivos que autorizam a prisão 
preventiva, estampados no art. 312 do CPP, mormente a necessidade de assegurar de 
assegurar a aplicação da lei penal" (e-STJ, fl. 210). 

 

 O Tribunal de origem, assim se manifestou:
 

"Acrescente-se que, em recentíssima decisão datada de 26/09/2023, 
omagistrado singular, além de pronunciar o ora paciente, oportunidade em 
queressaltou que “a alegação do réu, de que agiu em legítima defesa, é 
controversa, e,portanto, deve ser apreciada pelo conselho de sentença”, 
também deliberou pelamanutenção da segregação cautelar, tornando a 
destacar a sua fuga daquele para outro Estado da Federação logo após a 
prática delituosa, cuja captura somenteocorreu 02 (dois) anos depois dos fatos, 
a denotar nítida intenção de furtar-se deuma possível condenação penal. 
Assim, o juízo a quo, de forma escorreita, compreendeu que subsistem 
osmotivos autorizadores da medida constritiva (art. 312, CPP), em especial 
anecessidade de assegurar a efetiva aplicação da lei penal. Nesse ponto, em 
particular, ressalve-se apenas que a decisão depronúncia manteve a prisão 
cautelar, porém, não agregou novos fundamentos, desorte que, sob tal prisma, 
não constitui novo título judicial e, consequentemente,não enseja a 
prejudicialidade do vertente writ. Destarte, conclui-se que a imposição da 
prisão preventiva, a despeito desua natureza de extrema ratio, revela-se 
pertinente, tendo em vista que, além dapresença de motivação idônea a 
justificar o encarceramento do paciente, aaplicação de providências menos 
gravosas não se mostraria adequada na espécie"

Conforme dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade 
do imputado, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
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Na hipótese, verifica-se que o Julgador, atento ao disposto no art. 413, § 3º, do 
Código de Processo Penal, manteve, fundamentadamente, a prisão cautelar do paciente decretada 
para assegurar a ordem pública, porque inalteradas as razões que a justificaram.

Conforme se verifica a prisão preventiva está devidamente fundamentada, na 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, na medida em que o paciente empreendeu fuga 
do distrito da culpa.

Confiram-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RÉU FORAGIDO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na decisão proferida nos 
termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça ? 
RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em decisão monocrática, "não conhecer do 
recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou daquele que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida", lembrando, ainda, a 
possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição do agravo 
regimental.
2. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em elementos extraídos dos 
autos, a necessidade da prisão preventiva para a garantia da aplicação da lei penal, 
tendo em vista que a liberdade provisória inicialmente concedida foi revogada por 
descumprimento das medidas alternativas impostas e, posteriormente, o agravante foi 
considerado foragido, circunstâncias que recomendam a manutenção da custódia 
cautelar.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC 80.816/AC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/09/2020, DJe 22/09/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO CAUTELAR. DISTINÇÃO ENTRE FUGA DO 
DISTRITO DA FUGA E AUSÊNCIA DE CONTEMPORANIEDADE DA 
MEDIDA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE JÁ EXAMINOU A 
SITUAÇÃO DO PACIENTE. INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA PARA EXAMINAR A QUESTÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a evasão do distrito da culpa, 
comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias ordinárias, 
constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar para 
garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).
2. No caso dos autos, o paciente ficou foragido por mais de 10 (dez) anos, o que 
justificou a decretação e manutenção do decreto preventivo. Por outro lado, não se 
pode confundir a ausência de contemporaneidade entre a decretação da prisão 
preventiva em relação ao fato delituoso com o falta de execução efetiva da medida, 
que se distanciou do fato, em razão da incontestável fuga do acusado.
3. Por fim, esta Corte Superior não possui competência para cassar acórdão do 
Supremo Tribunal Federal que, após deferir a liminar ao paciente no HC n. 
168.085/STF, decidiu, por maioria, não conhecer da impetração e cassar a liminar 
deferida.
4. Agravo regimental improvido."
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(AgRg no HC 546.064/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2020, DJe 31/08/2020)

 

Cumpre registrar que, nesta sede, não há espaço para se discutir a alegação de que o 
acusado não estava foragido, eis que necessário o revolvimento do conteúde probatório (AgRg 
no RHC n. 147.538/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
25/5/2021, DJe de 1/6/2021).

Nesse contexto, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, 
visto que insuficientes para resguardar a ordem pública (AgRg no HC 714.366/MG, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2022, DJe 11/03/2022).

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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